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    INTRODUÇÃO




    Javier Vadell




    Leonardo Ramos




    Alexandre Leite




    Os importantes acontecimentos dos últimos anos na política internacional e na economia global, incluindo a Pandemia do COVID-19 que acelerou e expôs tendências históricas em curso, representam grandes desafios para os analistas internacionais numa era de interregno ou transição de mudanças estruturais.




    Nesse cenário, a ascensão econômica da República Popular da China (RPC) tem sido não só crucial como, quiçá, um dos maiores desafios hermenêuticos para as ciências sociais em geral e para as relações internacionais e a economia política em particular. Por essa razão, a nova edição, ampliada e atualizada, do livro: A expansão econômica e geopolítica da China no século XXI: diferentes dimensões de um mesmo processo é mais oportuna do que nunca. A primeira edição da obra, publicada em 2018, foi produto de um grande Seminário realizado na PUC Minas em 2016. A segunda edição, não obstante, é produto de anos de estudo da nossa rede de pesquisa internacional sobre esse fenômeno social da emergência ou re-emergência da China, assim como os seus desdobramentos que poderíamos destacar em: a) desafios interpretativos da teoria de relações internacionais para compreender o fenômeno da China contemporânea; b) os impactos econômicos e geopolíticos da ascensão da RPC; c) o surgimento (ou não) de um novo tipo de globalização; d) os complexos relacionamentos da RPC com as grandes potências e com os grandes blocos econômicos regionais; e) a relação da China com o Sul Global e os dilemas da cooperação e o desenvolvimento; f) os aspectos que se relacionam à segurança internacional num período de mudança estrutural e surgimento de novos conflitos, sejam de caráter tradicional ou híbridos.




    De uma ou outra maneira, esse eixo de problemáticas está contemplado no nosso livro a partir de uma série de questões e hipóteses levantadas ao longo de importantes pesquisas dos autores e autoras que compõem a coletânea.




    Por conseguinte, nessa nova edição do livro, apresentamos temáticas atualizadas de diferentes aspectos e dimensões da expansão econômica e política da China divididos em doze capítulos muito ricos em trabalho teórico e empírico. O capítulo um, foi dedicado à uma compreensão geral das interpretações e elaborações originais das teorias de relações internacionais na China. A autora, Maria Francesca Staiano, afirma que essas teorias representam hoje um grande sonho de transformação e evolução das relações internacionais do Sul Global, pois são caracterizadas por elementos de modernização e inovação que buscam resistir à narrativa imposta pelas grandes potências ocidentais. O capítulo mostra que as teorias de RI na China amalgamam elementos tradicionais do pensamento filosófico e político chinês hibridizados com novos conceitos com o intuito de construir relações de “novo tipo” para uma “nova era”. O capítulo propõe investigar as teorias contemporâneas mais relevantes das relações internacionais chinesas e suas implicações em nível internacional, especialmente com o objetivo de construir uma comunidade de destino compartilhado para a humanidade.




    O capítulo 2, de Javier Vadell e Elias Jabbour, apresenta uma reconceitualização do termo globalização com foco no conceito de Formação Econômico-Social (FES) elaborado pela tradição marxista para entender a ascensão contemporânea da China e sua projeção de poder. Assim, o propósito deste capítulo é estimular o debate sobre a atual transformação da economia política global e da geopolítica a partir da caracterização e análise de uma embrionária Globalização Instituída da China (GIC)1. A hipótese central do capítulo é que ela está surgindo como uma negação histórica da globalização neoliberal (GN), que, por sua vez, foi a negação da globalização incompleta do sistema de Bretton Woods (BW). Nesse sentido, a GIC manifesta-se como uma negação histórica da negação e se torna a síntese de um processo histórico.




    Nesse espírito crítico, Gabriel Merino, no capítulo três, propõe-se avançar na elaboração do conceito de “Guerra Mundial Híbrida e Fragmentada” (GMHF) e relacioná-lo ao conflito entre os Estados Unidos e a China na atual transição histórico-espacial do sistema mundial. O conceito de Guerra Mundial Híbrida é desenvolvido em contraste com a narrativa de Nova Guerra Fria, mostrando que as características da ascensão da China e seu significado são qualitativamente diferentes ao conflito dos Estados Unidos com a União Soviética. A partir dessa estrutura conceitual, o estudo examina a rivalidade entre os EUA e a China, analisando: a tensão sistêmica entre unipolarismo e multipolarismo, a disputa central na Ásia-Pacífico e o desenvolvimento de uma guerra específica (GMHF) em todas as frentes.




    A inserção do Brasil e a sua política externa face à rivalidade entre Estados Unidos (EUA) e a China é o foco do capítulo quatro, de Ramos, Leite e Mendonça. Assim, a análise pretende explorar as tensões do governo brasileiro, destacando um comportamento ambivalente de setores e atores durante a gestão Bolsonaro em relação à China e aos EUA, avaliando algumas de suas consequências para as relações entre Brasil e China.




    O capítulo cinco de Carlos Rodrigues apresenta o grande dilema político e econômico da Europa em relação à China. O capítulo mostra a recente degradação das relações entre a União Europeia (UE) e a RPC frente à rápida e intensa ascensão do país asiático como potência global e ao inerente desafio que esta ascensão levantou à hegemonia ocidental, cujos traços adquiriram uma nova complexidade após a Guerra entre a Rússia e a Ucrânia. Nesse contexto, a UE assumiu a China como sendo, simultaneamente, um parceiro, um concorrente e um rival.




    Giuseppe LoBrutto, no capítulo seis, aborda a relação dos países da América Latina e o Caribe (ALC) com a China. O objetivo é atualizar informações e análises desse relacionamento que se torna cada vez mais estratégico a fim de revelar as oportunidades subjacentes no relacionamento político, econômico e comercial entre os dois lados. Assim, a hipótese que se apresenta é que a China está ajudando a sustentar os frágeis equilíbrios políticos, comerciais e financeiros da ALC ao oferecer um mercado em potencial para suas exportações.




    Nessa mesma direção, o capítulo sete de Rafael Domínguez tem como foco as relações contemporâneas entre a China e outra região estratégica do Sul Global, a África. Ele analisa minuciosamente e com grande riqueza de dados o papel da China no desenvolvimento da África continental e Subsaariana desde a Conferência de Bandung de 1955 até 2023. Desde um marco teórico da economia geopolítica e a geoeconomia crítica e com foco na cooperação Sul-Sul, o capítulo outorga especial relevância ao primeiro Fórum de Cooperação China-África (FOCAC) em 2000, que precedeu a entrada da China na Organização Mundial do Comércio (OMC) em 2001. Esses dois eventos marcam o início da fase de intensificação do relacionamento comercial, de investimento e de cooperação para o desenvolvimento mútuo entre a China e a África, que tem raízes históricas profundas e é a base para a projeção futura de um relacionamento cada vez mais próximo.




    A relação da China com a Federação Russa é o foco do capítulo oito da professora Daniela Secches. O capítulo propõe questionar como as relações entre China e Rússia na política internacional contemporânea dialogam com as tensões de mudança e continuidade na ordem internacional pós-Guerra Fria. Seu principal objetivo é compreender como as relações entre China e Rússia no novo milênio se relacionam com essas tensões no contexto da escalada da crise ucraniana, em 2022.




    O capítulo nove, por sua vez, analisa a complexa relação entre a China e a Índia, ambos atores chave no cenário internacional do século XXI. As autoras salientam que esse relacionamento bilateral tem se caracterizado por uma sequência de percepções, ações e eventos que aproximaram e distanciaram essas potências, formando uma espécie de caleidoscópio em que cada uma dessas oscilações gera múltiplos “efeitos visuais”. Levando em conta a dinâmica doméstica de ambos os países asiáticos, bem como os recentes desenvolvimentos na ordem internacional, as questões principais do capítulo são: como tem sido o relacionamento entre essas duas potências com aspirações globais que compartilham fronteiras e esferas de influência sobrepostas no mesmo continente? Quanto tem de ilusório e quanto de real a aproximação entre a China e a Índia na política internacional contemporânea?




    O capítulo dez tem por objetivo apresentar um balanço do processo de internacionalização da moeda chinesa, o Renminbi, com foco na última década (2013-2023), além de analisar em que medida essas políticas avançam a fim de a China angariar mais autonomia em um sistema monetário internacional dependente do dólar americano.




    O capítulo onze de Bruno Haeming e Samuel Spellman foca no mercado de ações da China no contexto do pós-crise do capitalismo de 2008. O objetivo é compreender como se estruturam o mercado de títulos e de ações na China com o intuito de realizar uma análise acerca dos impactos do pós-crise de 2008 nos mercados chineses, mostrando seus principais índices e discutindo a reação chinesa frente aos desafios colocados por um mundo com baixo crescimento econômico e grande volatilidade nos mercados acionários.




    O capítulo doze de Li, Vadell e Rubiolo abordam um aspecto do poder suave (soft power) da China: a diplomacia da saúde na América Latina e o Caribe (ALC) no contexto da pandemia de Covid-19. O capítulo sugere que no caso da ALC, apesar de permanecer como uma região periférica dentro das prioridades estrangeiras chinesas, a diplomacia da saúde de Pequim funcionou como um instrumento para melhorar a sua própria imagem na região mostrando o seu poder suave, particularmente na nova era de crescente rivalidade China-EUA




    Finalmente, o capítulo treze de Mariana Burger analisa dois aspectos cruciais da segurança chinesa: o Mar do Sul da China e a questão de Taiwan, trazendo à tona os mais recentes desdobramentos envolvendo duas regiões críticas em termos de integridade territorial da República Popular da China (RPC).




    




    

      

        1 Em inglês: Embedded Chinese Globalization.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    LAS TEORÍAS DE LAS RELACIONES INTERNACIONALES CHINAS




    Maria Francesca Staiano




    INTRODUCCIÓN




    El término relaciones en el idioma chino se define con una expresión que tiene un significado muy importante y profundo, Guanxi (关系). Según la filosofía confucianista, de hecho, son las relaciones las que le dan prestigio al hombre. El individuo tiene relevancia cuando es parte de una comunidad, de vínculos familiares, jerárquicos y de amistad. Las relaciones son herramientas fundamentales de construcción de la vida de un individuo y por eso se conectan con otros tres conceptos clave: el Renqing, el Lian y el Mianzi.




    El Renqing (人情) se refiere a la obligación moral de mantener las relaciones interpersonales. En una clave de lectura en línea con las relaciones internacionales, podemos implementar este principio en las relaciones interestatales. En la diplomacia china, es muy importante conocerse a sí mismo. No es suficiente un conocimiento virtual, es necesario encontrarse personalmente, compartir tiempo y pensamientos juntos entre trabajo y descanso. De este principio, se puede deducir que, así como por un lado la República Popular China (RPC) tiene relaciones internacionales con todos los países, por otro lado, estas relaciones no son todas iguales. La jerarquía de las relaciones depende no solo de la historia de las relaciones, sino también del nivel que China le da a esta relación, según un esquema preciso. Además, la RPC mantiene mejores relaciones con los países que respetan el “principio de una sola China”.




    El Lian (脸) es la integridad moral, se produce cuando se tiene un comportamiento adecuado en la relación, respetuoso de la jerarquía y del estatus de cada persona. Por ejemplo, es una grave ofensa invitar a una persona con cierto cargo y acompañarla con una persona que no cuente con el mismo rango. En las relaciones diplomáticas hay códigos que ya se acercan a este principio. Pero en las relaciones internacionales, China implementa planes de actuación muy distintos según el valor jerárquico y de amistad, no simplemente político o económico, que le atribuye a cada país.




    Por último, el Mianzi (面子), que literalmente significa “cara”, es la percepción social que tienen los otros acerca de una persona, entonces, se puede traducir como el prestigio que esta persona ha logrado alcanzar con su vida, su reputación o valor social. El Mianzi es el resultado de una evaluación general sobre una persona, o sobre un estado. En base a esto se puede entender cómo y porque la RPC actúa en modalidades muy distintas en las relaciones internacionales de distintas áreas.




    Al Mianzi se le asocian conceptos clave como: “perder la cara”, perder el respeto por la comunidad 丢面子Diu mianzi; “conceder la cara”, darle a alguien la oportunidad de recuperar el honor perdido 留面子Liu mianzi; “dar la cara”, mostrar respeto por alguien, 给面子Geimianzi.




    Todos estos conceptos influyen constantemente en las relaciones internacionales de la RPC. China evalúa y reacciona con los países en línea con estos valores. Las relaciones para la RPC no son transitorias y breves, sino lazos fuertes y a largo plazo. De aquí surge la idea de la progresividad (en cuanto a profundidad), con que China va desplegando sus relaciones con los diferentes países de la comunidad internacional en general y de América Latina en particular. Es decir que con aquellos países con los cuales ha desplegado una mayor cantidad de situaciones armónicas será con los que mejor y más profundamente se relacione. Un claro ejemplo podría ser la relación “estratégica integral” que China mantiene con varios países de distintas áreas geográficas.




    Las teorías de las relaciones internacionales de China representan hoy en día un gran sueño de transformación del orden mundial porque, en primer lugar, se caracterizan por elementos de lucha que tratan de resistir al orden impuesto por las grandes potencias occidentales y, en segundo lugar, defienden una democratización del orden internacional. China, a la par de muchos países en vía de desarrollo, ha sido fuertemente afectada por la política internacional de Europa y Estados Unidos, a causa de la colonización y de las interferencias económicas en estas regiones1. Esta influencia se ha manifestado también en el desarrollo de algunas ciencias, en particular en las teorías de las relaciones internacionales2.




    Por otro lado, las teorías occidentales se han demostrado inadecuadas para explicar las dinámicas en otras regiones del mundo, porque ancladas en estructuras rígidas que no han logrado reconocer un modelo válido, sobre todo en las experiencias asiáticas (QIN, 2011: 250). De hecho, es evidente como en la actualidad el creciente interés hacia las teorías de las relaciones internacionales chinas y asiáticas en general, está relacionado con la influencia y el crecimiento económico de estos países (NOESSELT, 2012: 4).




    Actualmente en China se está intentando crear una teoría propia de las relaciones internacionales, a través de una profundización de sus escuelas filosóficas antiguas, sobre todo de los pensadores del periodo Pre-Qin que dieron vida al Confucianismo y al Daoismo.




    Hay un concepto clave que cruza todo el pensamiento antiguo chino: el Dao. El Dao representa el sendero, la vía, el camino hacia un principio absoluto, una bisagra que funciona como “punto de origen y de fin” de todos los fenómenos. En el Taoísmo, una de las formas para llegar al principio absoluto es el vacío, es decir, la eliminación de todo orden preestablecido, hasta encontrar un nuevo camino que lleve al Dao. Este vacío se alcanza a través del concepto de “dejar actuar”, el Wuwei, como un espíritu de pasividad, un laissez-faire, que anulando el ser, lleva a la unión con el Dao (LAO TZI, 1973).




    Podríamos así inferir entonces que, el camino hacia las relaciones internacionales de China no debe recorrer por trayectorias vigentes basadas en la historia y el pensamiento occidental, sino debería empezar desde un “vacío” para llegar a un nuevo, recíproco y fructífero origen, un nuevo Dao compartido.




    LAS “CARACTERÍSTICAS CHINAS” Y SU IMPORTANCIA




    En 1982 en el XII Congreso del Partido Comunista, Deng Xiaoping propuso la definición de “socialismo con peculiaridades chinas”. Después del XIX Congreso del PCCh en octubre de 2017, en marzo de 2018, se agregó a la Constitución el pensamiento de Xi Jinping sobre “Socialismo con peculiaridades chinas para una nueva era”. La aplicación del adicional “con características chinas” a diferentes campos representa una nueva estrategia que afecta a todos los sectores de la República Popular China, generando un cambio en la política interna e internacional del país. En economía se instalaron las propuestas de “nueva normalidad”, de “sociedad moderadamente acomodada”, de “circulación dual”; en el ámbito jurídico se ha creado un “Estado socialista de derecho con peculiaridades chinas”; en política ya mencionamos el “socialismo con características chinas” y recientemente, en las relaciones internacionales, encontramos las “teorías de las relaciones internacionales con características chinas”. A medida que se desarrollan estas teorías, somos testigos de un “cambio” semántico y semiótico gradual en las expresiones lingüísticas de las relaciones internacionales.




    Bajo un perfil estrictamente metodológico, algunos autores chinos escriben sobre “Teorías de las Relaciones Internacionales con peculiaridades chinas”, otros prefieren hablar de “escuelas chinas de las relaciones internacionales”, en un debate muy articulado3 que indaga varias cuestiones: ¿qué significado tiene una “escuela china de relaciones internacionales”? ¿Algo que contenga características o estilos chinos? ¿Algo que tenga la cultura china como código? Si una teoría es china, ¿significa que fue creada por investigadores chinos o en territorio chino? Otra pregunta que surge es: ¿puede una teoría china tener un valor universal? Otros autores indican que se debe acotar la importancia del tema porque en realidad aún no existiría una “escuela china”, siendo las teorías chinas de las relaciones internacionales un “objetivo y aún no un tema existente” (REN, 2016, p. 46), o no sería verdaderamente novedoso, representando la manera de “ser domesticado en otra variable del westfalianismo”, porque “declarar una teoría china de las relaciones internacionales negaría su propio intento de originalidad” (LING, 2016). En cualquier caso, la teorización de una escuela china de relaciones internacionales es “inevitable” (REN, 2016, p. 44, 47), sobre todo por una “grave falta de innovación teórica” en la materia (REN, 2016, p. 43; YU, 2005). Sin embargo, es cierto que asistimos a un “declive de las teorías occidentales con el respectivo auge de las teorías no occidentales” (REN, 2016, p. 45).




    Todas estas discusiones académicas sobre la posible existencia de una escuela china de relaciones internacionales constituyen por sí mismas un elemento relevante porque ponen de relieve la necesidad de nuevas perspectivas en el campo de las relaciones internacionales “dominado por Occidente”. Por ejemplo, Ren Xiao, de la Universidad Fudan de Shanghái, ha argumentado convincentemente la necesidad de separar los estudios de relaciones internacionales del método científico positivista y ha abogado por un retorno a un pluralismo metodológico más cosmopolita, especialmente en el campo de las ciencias sociales en el que las acciones humanas son objeto de investigación, y no pueden ser interpretadas por los mismos métodos que las “ciencias exactas” (REN, 2016, p. 42). Como señalado por Qin Yaqing, es necesario fomentar “un espíritu humanista integrado a las ciencias sociales” (QIN, 2004). Asimismo, L.H.M. “Lily” Ling juzga cómo “la modernización (occidentalización) del confucianismo ha significado, en realidad, el desarrollo del patriarcado, con el correspondiente abandono del tradicional poder compartido patriarcado-matriarcado” (LING, 2016, p. 17-18), señalando también la ausencia de una teorización acorde con las ideas de género, pero inspirada en una “muscularidad” de las relaciones internacionales.




    De estas reflexiones, así como del exhaustivo estudio de Qin Yaqing sobre las etapas de desarrollo de las teorías de las relaciones internacionales en China, podemos resumir dos elementos: que muchas de las teorías desarrolladas por investigadores chinos son derivaciones e interpretaciones de escuelas occidentales: a) no sólo en cuanto a sus contenidos (realismo, constructivismo, liberalismo, etc.), b) sino también como método (método científico). Entonces, ¿cuáles serían los elementos novedosos en las teorías chinas? En primer lugar, reconocer estos límites implica comprender la necesidad de un cambio de método, como ha propuesto Ren Xiao; en segunda instancia, cambiando los términos de investigación de acuerdo con la mutación lingüística de la praxis de las relaciones internacionales, enriqueciendo los estudios de esta área temática, podría conducir a una nueva teoría de las relaciones internacionales. Bajo el primer perfil, la investigación china sobre la multidimensionalidad y multidisciplinariedad de las relaciones internacionales tiene una relevancia extraordinaria. Este factor es de suma importancia porque las relaciones internacionales se interpretan bajo un modelo racionalista paradigmático que ha sido proclamado como tal en el llamado mainstream (SIMONOFF; BRICEÑO, 2017, p. 45), y es muy difícil de subvertir. En China asistimos a una “holisticación” del estudio de las relaciones internacionales a través de enfoques multidisciplinarios, con reconocimientos que pasan por la historia, la sociología, la filosofía, la biología, el derecho, etc. En este sentido, y llegando al segundo elemento novedoso de la experiencia teórica china, se profundizan nuevos contenidos: armonía, Tianxia, desarrollo pacífico, sueño chino, entre otros. En particular, cuatro expresiones nos ayudan a comprender este proceso: 1) la teoría “relacional” de las relaciones internacionales; 2) la autoridad humana; 3) el sistema internacional simbiótico, y 4) la Comunidad de futuro compartido de la humanidad.




    LA TEORÍA “RELACIONAL” DE LAS RELACIONES INTERNACIONALES




    El concepto de “relacionalidad” ha sido teorizado por Qin Yaqing, a partir de la observación de la ausencia de una teoría de las relaciones y la necesidad de una teoría de las relaciones racionales (QIN, 2011a: 250). Qin centra su teoría en el concepto de relaciones en su aspecto dinámico más que estático, insistiendo en los conceptos de meta-relaciones y “gobierno relacional”. La idea de meta-relaciones se fusiona con la dialéctica Yin Yang que funciona como la “relación de las relaciones”, en el sentido del esfuerzo continuo por llegar a un acuerdo entre polos opuestos. Qin ajusta este elemento a menudo asociado con la tradición taoísta a la divergencia ontológica entre normas e instituciones que interactúan a través de un proceso de armonización e integración, alcanzable con el Zhong yong, el “justo medio” (KUMAR, 2018). De hecho, toda la “realidad” china se interpreta como dialéctica entre polos opuestos, como una constante “tensión” entre términos y elementos opuestos (JULLIEN, 2011).




    Es en este sentido que la armonía no se limita a un concepto estático sino de dinamismo dialógico permanente. Por lo tanto, con referencia al gobierno relacional, Qin enfatiza las relaciones como el único método capaz de garantizar la estabilidad y el orden, tal como lo establece la filosofía confuciana, a través de la moralidad y la confianza (QIN, 2011b, p. 133). Según la cultura china, la esencia del hombre está en la relación y su capacidad de relacionalidad es parte integral de su sentido de humanidad. El término “benevolencia” o “sentimiento de humanidad” se expresa con el ideograma 仁 (ren) que está formado por la palabra 人 (ren) –con la que también comparte pronunciación– que significa “persona” y el número dos (二), implicando que la relación con el otro es constitutiva del ser humano, representando su espíritu, su naturaleza, su finalidad profunda. El número dos, entonces, como símbolo de esta tensión dialógica que genera una relación racional hacia la armonización de esta.




    Un ejemplo concreto es la obligación “cultural” de emprender y mantener relaciones internacionales con todos los estados no son sólo los Libros Blancos del gobierno chino sobre la política exterior china (como los dos Documentos de la política exterior china hacia América Latina y el Caribe de 2008 y 2016), sino también la práctica tradicional china que propone formas innovativas y alternativas de diálogo interinstitucional para aunar intereses racionales y relacionales (en este sentido fue pionera la plataforma “17+1” con países de Europa del Este) (VADELL; STAIANO, 2020).




    LA “AUTORIDAD HUMANA”




    “Autoridad humana” es una expresión utilizada por el profesor Yan Xuetong que ha inaugurado la “escuela china de relaciones internacionales” en la Universidad de Tsinghua (CREUTZFELDT, 2012), el llamado “enfoque Qinghua” (HUN JOON, 2016, p. 72). Su idea es que las teorías de las relaciones internacionales son universales, por lo que las “características chinas” no se proponen como un elemento distintivo sino como contenidos integradores para mejorar las teorías contemporáneas. De hecho, las teorías de las relaciones internacionales están totalmente dominadas y formadas por la historia y el lenguaje conceptual de los países occidentales. Entonces, el propósito de Yan es sumar a este metalenguaje el léxico de los pensadores de la China antigua (YAN, 2011, p. 8). Es en el importante concepto de “autoridad humana” de Xunzi (313-238 a.C.) que Yan hace hincapié.




    En la filosofía política de Xunzi, un papel fundamental estaba asignado a la jerarquía entre los estados: a los estados más poderosos pertenecía una responsabilidad extra para mantener el orden interestatal. Este poder se manifestaba de tres maneras distintas: la autoridad humana, la hegemonía y la tiranía. La tiranía se basa en la fuerza militar y las tácticas, lo cual solo puede llevar a tener enemigos y por ende a la guerra. La hegemonía, a diferencia del poder tirano, mantiene un nivel mejor de moralidad en el sentido de no traicionar a su estado y sus aliados, pero siempre se basa en un poder estrictamente dominador. La autoridad humana es el estadio más alto de poder de un estado, y se caracteriza por tener un fuertísimo poder moral de los gobernantes: el líder cumple con un papel activo en establecer las normas interestatales, generando cambios en el sistema de las relaciones con otros estados.




    La autoridad humana, 王权 (wangquan), se compone de dos palabras: 权 (quan) “autoridad”, “poder” y 王 (wang) que literalmente significa “rey”, “emperador”, “mejor o más fuerte que sus pares”. Con el término autoridad se entiende el hecho de tener un fuerte poder material y político, lo que le confiere una gran responsabilidad. Con el adjetivo “mejor o más fuerte que sus pares”, declinado como “humano”, se señala la necesidad de tener amigos a través de las relaciones, es decir, más que aliados, ejerciendo sobre ellos un liderazgo amistoso (CREUTZFELDT, 2012, p. 2). De hecho, en el concepto de autoridad humana confluyen poder político y poder material, en el sentido de que la autoridad humana siempre necesita un poder fuerte, apoyado también en un sistema político eficiente (CREUTZFELDT, 2012, p. 2).




    Ejemplos claros del papel de China como “autoridad reconocida internacionalmente” son sus acciones en apoyo de la paz en conflictos internacionales (como en Ucrania), así como la ayuda sanitaria china durante la grave pandemia mundial de Covid 19 (STAIANO; MARCELLI, 2020).




    EL SISTEMA INTERNACIONAL SIMBIÓTICO




    El sistema internacional simbiótico es una teoría propuesta por la llamada “Escuela de Shanghai’’, que ha combinado los conocimientos de la sociología, la biología y la filosofía con las relaciones internacionales. El término 共生 (Gongsheng), simbiosis, tiene su etimología en las ciencias biológicas, y las dos partes de la palabra coinciden con el etimón griego de la palabra, de hecho 共 (gong) significa “juntos” y 生 (sheng) significa “vivir”, “vida”, así como en griego σύν, “con o juntos” y βιόω, “vivir” (de βίος “vida”). Como en biología, donde la simbiosis indica varias formas de coexistencia entre organismos de diferentes especies, animales o plantas, llamados “simbiontes” y diferentes modalidades de simbiosis se definen de acuerdo al tipo de relación que existe entre ellos, de la misma manera los estudios de la escuela de Shanghái descartan la idea de que los actores estatales y subestatales puedan existir independientemente unos de otros, definiendo el antagonismo como “tú sin mí y yo sin tú” (SU, 2016). Esta teoría, por tanto, prevé la necesidad de que cada país apoye y reciba, a su vez, el apoyo de otros países en su desarrollo para garantizar su propia estabilidad (MOKRY, 2018), generando de alguna manera una “interdependencia necesaria” entre las naciones. Según Hu Shoujun, el sistema simbiótico representa una visión positiva sobre la evolución social, alternativa a la hobbesiana o darwiniana, y consta de tres elementos: 1) es un proceso totalmente endógeno, en el que todos los fenómenos generados en este sistema dependen totalmente de los individuos y sus comportamientos, por lo tanto, todo sistema social resulta como un “sistema cerrado” local; 2) todas las relaciones simbióticas son complejas, condicionándose mutuamente; 3) los elementos del sistema son simbiontes, por lo tanto unidos por una relación de dependencia por su existencia.




    Desde finales de la década de 1990, Hu Shoujun adoptó un enfoque sociológico en su análisis de los procesos de “democratización” de la sociedad china y comenzó a desarrollar sus ideas sobre la noción de simbiosis. Sin embargo, este choque entre individuos tiene como resultado la coexistencia, porque “las restricciones de la simbiosis social”, incluyendo “ley, moralidad, estilo y hábitos, religión, ideología, convenciones” a menudo están “entrelazadas” (HU, 2006; HU, 2012). Posteriormente, la teoría simbiótica de Hu fue propuesta como un posible enfoque para las relaciones internacionales por Tang Shiping, Jin Yingzhong, Ren Xiao, en línea con el desarrollo progresivo de las teorías de las relaciones internacionales que se desarrollaban en China. Tang Shiping analiza el pasaje “de la evolución biológica a la evolución social”, proponiendo la evolución social como “fenómeno”, a través de un análisis muy profundo en términos de genes, fenotipos, organismos individuales y grupos de individuos; y como un “modelo dogmático” de desarrollo (Paradigma de Evolución Social o SEP por su sigla en inglés) y forma de la Evolución Social de la Política Internacional, en consecuencia para la evolución de las teorías de las relaciones internacionales (TANG, 2013). El orden sistémico teorizado por Tang pone énfasis en el proceso evolutivo así como en el significado de un sistema que se exterioriza entre los estados-nación a través de relaciones, que se manifiestan con la necesidad de cooperación y respeto mutuo, especialmente en relación con la propia soberanía y la de otros estados, a través de una coexistencia pacífica entre ellos.




    El desarrollo pacífico, como factor clave esencial y como consecuencia de un orden internacional simbiótico, es un elemento crucial de esta teoría. Según Jin Yingzhong, quien basó su investigación en gran medida en los hallazgos de Hu, la “cultura de la armonía” simbiótica en China incluye la simbiosis de los individuos y la simbiosis del país, y que los seres humanos se enfrenten a una sociedad simbiótica con destinos conectados: todos estos factores de la simbiosis son conocidos en la cultura tradicional china como “comunidad” y “armonía” (JIN, 2016). “La ‘simbiosis’ es la forma básica de existencia de la comunidad internacional. La simbiosis de la vida económica de la sociedad humana es una enorme fuerza impulsora que nutre, forma y fortalece la red internacional de simbiosis social. (...) Una de sus características más relevantes, en la era del desarrollo pacífico, es la situación de coexistencia e interacción para el sistema simbiótico internacional y el sistema global de la comunidad internacional. Por lo tanto, es prioritario realizar el desarrollo pacífico para reformar la relación de coexistencia del sistema mundial, buscando desarrollar e innovar la relación coexistente del sistema simbiótico internacional” (JIN, 2011).




    La teoría china de la simbiosis está extremadamente articulada a través de las diversas disciplinas que involucra y armoniza: la búsqueda de un sistema de relaciones internacionales no solo alternativo sino evolutivo parece fuerte, capaz de “reemplazar el sistema internacional hegemónico” (JIN, 2014), con un nuevo espíritu creativo. Representa “el concepto que más refleja el esfuerzo de China en términos de construcción del orden internacional” (SU, 2016), porque se vincula con las ideas de la cooperación internacional en un enfoque Ganar-Ganar y Sur-Sur, y también apunta a un liderazgo de China, con un papel en la construcción de un nuevo orden internacional. Algunos ejemplos de ello pueden ser la “política de vecindad” emprendida por China a través de proyectos de infraestructura y gobernanza global como la Iniciativa de la Franja y la Ruta, el reciente acuerdo de Asociación Económica Integral Regional (RCEP), así como la participación y promoción de diversas alternativas y plataformas internacionales innovadoras, como el Grupo de los “17+1” y los BRICS. A través de estas prácticas, China ha mostrado la voluntad de generar alianzas de largo plazo basadas no sólo en relaciones económicas duras, sino también en las limitaciones cambiantes y regeneradoras de los modelos de desarrollo y cooperación internacional, buscando una evolución simbiótica del orden internacional.




    LA COMUNIDAD DE FUTURO COMPARTIDO PARA LA HUMANIDAD




    La última expresión a analizar es la de “comunidad de futuro/destino compartido de la humanidad”, 人类命运共同体 (Renlei mingyun gongtongti), que se presenta como un objetivo clave de las relaciones internacionales de China hacia la creación de un nuevo orden internacional. Debe interpretarse como un concepto-aspiración muy amplio, que incluye las tres expresiones ya explicadas de “relacionalidad”, “autoridad humana” y “simbiosis”. La comunidad de destino compartido para la humanidad representa “una nueva solución de gobernanza global propuesta por China”, que prevé la creación de “una comunidad global cinco en uno” que incluye “política, seguridad, economía, cultura y ecología” (LI, 2017, p. 337). La “comunidad” se refiere al conjunto de Estados, pequeños y grandes, que conviven pacíficamente entre sí (relacionalidad) a través de valores comunes inspirados en los países líderes como responsables del orden internacional (autoridad humana), respetándose y ayudándose mutuamente (simbiosis). De hecho, la “comunidad” no se refiere “estrictamente a un derecho sino a una responsabilidad” (FENG, 2017). El tema más difícil de entender para la comunidad internacional ha sido seguramente el protagonismo de China como uno de los responsables de la paz y la seguridad internacionales implícito en la expresión “autoridad humana”. Este elemento puede entenderse sólo analizando el término Wang para expresar algunos puntos de vista chinos sobre la autoridad humana: los estudiosos han sugerido la necesidad de analizar las diferentes aplicaciones del concepto de Wang en el pensamiento político tradicional y sus aplicaciones en las relaciones internacionales contemporáneas. Hay autores que escribieron sobre “Wangcracy” y “Wangrencracy”, profundizando la diferencia entre el concepto de 王道 (Wangdao), la forma de gobernar del rey, frente a 霸道 (Badao), la forma de gobernar del hegemón (TAN, 2015).




    La más profunda y articulada idea de generar una “Comunidad de destino compartido para la humanidad” formulada por China ha involucrado de manera multidimensional todos los aspectos de las relaciones internacionales, entendidas como globalidad. Este propósito ha sido marcado también en el XX Congreso del Partido Comunista de China, así como expuesto en el Informe del Presidente Xi Jinping, en particular en el capítulo 14, donde se explica la conexión entre la estructuración de la Comunidad de destino y la promoción de la paz y el desarrollo mundial (XI, 2022).




    Partiendo del concepto de Tianxia, de hecho, entendemos la vocación global de la propuesta china: “todo bajo el cielo” indica no sólo todos los Estados, sino también todos los pueblos y todos los elementos naturales de la Tierra. Una vocación animista, podemos decir, que se ha amalgamado a través de la sedimentación cultural del taoísmo, el confucianismo y el budismo (CHEMG, 2000). Hay numerosos aspectos de convergencia entre estas tres escuelas de pensamiento y el enfoque chino de la convivencia social, un arquetipo necesario para el desarrollo del derecho y las relaciones interestatales, es la integración entre estos. El Tianxia preveía un “sentido del mundo” y no un “sentido del Estado”, como propone el concepto griego de Polis. Por tanto, “en China se ha dado la estructura estatal a varios sistemas, se ha creado un estado como si fuera un mundo” (ZHAO, 2022). Esta es la premisa para entender la Comunidad de destino compartido: cuestiones globales, multidimensionales, que dependen de una responsabilidad y prosperidad comunes. Por lo tanto, no la suma de intereses particulares individuales, ni siquiera un banal equilibrio de intereses, ni un sistema de alianzas con amigos y enemigos, sino una comunidad. Este concepto, además, se materializó en la era contemporánea cuando se establecieron las Naciones Unidas, pensadas precisamente como la institucionalización de la “comunidad internacional”.




    Sin embargo, el término comunidad, en las lenguas occidentales, es intrínseco en varias acepciones especialmente en el campo de la filosofía política (Hobbes, Rousseau, Kant, Heidegger, Bataille, Nietzsche, Freud, Bauer, Morin, etc.) y suele asociarse a una idea de Res publica, como un bien público, en común, reduciéndolo a una “propiedad común”. Muchos intelectuales, por tanto, han utilizado este término para hablar de algo “propio”, en “común”, conduciendo el discurso hacia una “identidad propia del estado”. Sin embargo, gracias a una lectura de deconstrucción semántica del término realizada por Roberto Esposito (1998-2006), podemos reinterpretar este término a la luz de su auténtica raíz etimológica, del latín communitas. Esposito nos dice que “lo común se caracteriza por el no propio, el otro”, “la communitas es el conjunto de personas reunidas no por una propiedad, sino por una deuda (munus)”. El munus, de hecho, era un don que se tenía el deber de dar como beneficio recibido, por lo tanto, la comunidad es un conjunto de sujetos que se encuentran unidos por un deber, cum munus, pero que en realidad son perfectamente ajenos unos a otros, “dados a la alteridad” (Esposito, 2006).




    En idioma chino, comunidad se traduce con 共同体 (Gòngtóngtǐ), donde 共 significa “compartir”, pero es muy interesante notar cómo, incluso en chino, por ejemplo, tenemos el equivalente de “público” 公 (Gōng), y贡 (Gòng) que significa “tributo” u “ofrenda”, concepto muy similar a munus. En cierto sentido, por tanto, es como si el pensamiento antiguo conservase en sí mismo este doble origen del sentido de comunidad, como “participación de un don debido”, como “responsabilidad común” hacia la idea misma de humanidad. Además, el mismo 共 de 共同体 se utiliza en otro término clave de las relaciones internacionales chinas, la teoría de las relaciones internacionales de simbiosis, precisamente 共生 (Gòngshēng), que pretende precisamente promover una conciencia de la “necesaria interdependencia” entre las naciones, a través de una la “coexistencia” y el “esfuerzo común” como un “tributo” necesario para resolver los problemas globales de derechos humanos para todos los pueblos (guerras, cambio climático, pobreza).




    Si pensamos en la expresión “Comunidad de Futuro Compartido para la Humanidad” como un contenedor evocador de las teorías de las relaciones internacionales con peculiaridades chinas, debemos señalar su constante referencia a nivel internacional, ahora consolidada no sólo en documentos chinos, sino sobre todo en los actos jurídicos vinculantes de las Naciones Unidas. La noción se encuentra en el centro de la política exterior de China y se destacó en muchas resoluciones internacionales en 2017. El 10 de febrero, el concepto se incorporó por primera vez en una resolución de la ONU, que instó a la comunidad internacional a aumentar el apoyo al desarrollo de África, “con el espíritu de una cooperación beneficiosa para todos y para crear un futuro compartido, basado en nuestro destino común”. El 17 de marzo, la noción de una “comunidad de futuro compartido para la humanidad” fue escrita en la resolución 2344 de la ONU, relacionada con la promoción de la paz y la estabilidad en Afganistán y la región circundante. Y el 23 de marzo, el Consejo de Derechos Humanos de la ONU adoptó dos resoluciones sobre la “Cuestión de la realización en todos los países de los derechos económicos, sociales y culturales” y el “Derecho a la alimentación”. Ambas resoluciones pidieron esfuerzos “para construir una comunidad de futuro compartido para los seres humanos”, marcando la primera vez que el concepto se registra en las resoluciones del Consejo de Derechos Humanos de la ONU. El Comité de Desarme y Seguridad Internacional del 72º período de sesiones de la Asamblea General de la ONU, el 6 de noviembre de 2017, aprobó dos proyectos de resolución sobre la prevención de una carrera armamentista en el espacio ultraterrestre: “Ningún primer emplazamiento de armas en el espacio ultraterrestre” y “más prácticas medidas para la prevención de una carrera de armamentos en el espacio ultraterrestre”. Ambos incorporaron el concepto de construir una “comunidad de futuro compartido para la humanidad”. En las resoluciones, la Asamblea General alienta a “todos los Estados, especialmente a las naciones con actividades espaciales, a que consideren la posibilidad de defender, según corresponda, un compromiso político de no ser los primeros en colocar armas en el espacio ultraterrestre”, y pide un acuerdo “sobre un programa de trabajo equilibrado que incluía el inicio inmediato de negociaciones sobre un instrumento internacional jurídicamente vinculante para la prevención de una carrera de armamentos en el espacio ultraterrestre”. El 22 de junio de 2020, la Resolución 43/21 del Consejo de Derechos Humanos titulada “Promoción de la cooperación mutuamente beneficiosa en materia de derechos humanos”, reconoce la importancia de promover las relaciones internacionales basadas en el respeto mutuo, la equidad, la justicia y la cooperación mutuamente beneficiosa y “construir una comunidad de destino de los seres humanos” en la que todos disfruten de los derechos humanos.




    ALGUNAS OBSERVACIONES FINALES




    En conclusión, las teorías chinas de las relaciones internacionales presentan elementos de innovación en el campo de las relaciones internacionales, que en la práctica ya tienen resultados empíricos y marcan el inicio de un nuevo desarrollo, una “nueva era” de las relaciones internacionales a nivel global. La Iniciativa de la Franja y la Ruta, como “materialización” de la “comunidad de futuro compartido de la humanidad”, lleva a cabo la superación de las teorías realistas como expresiones del mero interés nacional de cada Estado-nación, encerrado en el concepto post westfaliano de soberanía, para interactuar internacionalmente, y propone una diplomacia inspirada en los intereses comunes de la comunidad internacional, capaz de generar una cooperación ganar-ganar, hacia un orden internacional más justo y equitativo (SU, 2019, p, 12). De hecho, solo combinando estos aspectos bajo un marco integral de relaciones internacionales, como se hizo desde una perspectiva jurídica con el pensamiento de Xi Jinping sobre el Estado de Derecho (LIU, 2020), podemos entender el alcance de una “responsabilidad para la simbiosis global”, con el efecto de la “comunización” de los intereses y miedos globales, a través de un “proceso de globalización humana” (WANG-HU, 2016).




    En conclusión, en China, la visión interna e internacional de un “enfoque centrado en las personas” en una perspectiva de gobernanza global a través de un “estado de derecho integral” es fundamental para comprender el nuevo orden global que está tratando de fusionar las civilizaciones humanas en un nivel básico de los derechos fundamentales, construyendo una comunidad de futuro compartido para la humanidad.




    La nueva era es un desafío hacia una transición, hacia nuevas formas de relación y desarrollo humano: lo que está en juego no es “simplemente” un nuevo orden internacional sino un proyecto de humanidad que incluye todas las visiones y proyecciones de justicia social. El mundo ya no puede tolerar la guerra como instrumento de las relaciones internacionales, ni someterse a la amenaza nuclear. El “espíritu de los pueblos” ya está mucho más evolucionado y en consonancia con una “nueva era planetaria” (MORIN, 2001).
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    CAPÍTULO 2




    FORMAÇÕES ECONÔMICAS E SOCIAIS EM DISPUTA E A GLOBALIZAÇÃO COM CARACTERÍSTICAS CHINESAS




    Javier Vadell




    Elias Jabbour




    INTRODUÇÃO




    O objetivo geral deste capítulo é reconceitualizar o termo globalização com foco especial no conceito de Formação Econômico-Social (FES) elaborado pela tradição marxista, a fim de entender a ascensão contemporânea da China e sua incipiente arquitetura de governança global. O nosso propósito é aprimorar o debate sobre a atual transformação da economia política global e da geopolítica, redefinindo o conceito de globalização com base em seus fundamentos materiais, institucionais e ideológicos.




    Assim, entendemos a globalização como um processo contraditório de interconectividade entre as FESs em cada período histórico, com mudanças substanciais na relação espaço-tempo. Portanto, argumentamos que a embrionária Globalização Instituída da China (GIC)1 está surgindo como uma negação histórica da globalização neoliberal (GN) – que, por sua vez, foi a negação da globalização “incompleta” do sistema de Bretton Woods (BW). Nesse sentido, a GIC manifesta-se como uma negação histórica da negação e se torna a síntese de um processo histórico.




    Com base no método dialético, o capítulo pretende dar continuidade ao debate ao revisitar o conceito de globalização. Por isso, o capítulo se divide em cinco seções, além da introdução e considerações finais. A segunda e a terceira seções enfocam aspectos teóricos e metodológicos fundamentais. A quarta seção é uma interpretação das “globalizações” a partir da teoria crítica adotada. A quinta e a sexta seções são dedicadas à análise da globalização neoliberal e do “contramovimento” representado pela GIC. Finalmente, na sétima seção, destacamos os principais pilares materiais, institucionais e ideológicos da GIC embrionária.




    INSPIRAÇÕES TEÓRICAS E METODOLÓGICAS: FORMAÇÕES ECONÔMICO-SOCIAIS E ECONOMIA POLÍTICA GLOBAL DIALÉTICA




    Este estudo propõe uma interpretação não ortodoxa das relações internacionais e pretende ir além do “estado-centrismo” clássico, trazendo uma perspectiva crítica para o centro do debate. Para essa tarefa, não pretendemos negligenciar o papel do Estado-nação moderno, mas ressignificá-lo. Se considerarmos que a globalização (ou as “globalizações” ao longo da história) é a interação entre formações sociais, é necessário dar centralidade à categoria de Formação Econômico-Social (FES) de Karl Marx. Desde uma perspectiva crítica, esse conceito representa a mais alta complexidade da totalidade em sua forma social mais acabada. Assim, nesta seção, a FES será o foco da atenção conceitual e metodológica com o objetivo de interpretar os “movimentos das placas tectônicas” geopolíticas e geoeconômicas que a reemergência da República Popular da China (RPC) está gerando, especialmente visando à sua projeção de poder.




    Para o nosso propósito, a recuperação do conceito de FES é fundamental, porque nos permite entender a complexidade das transformações globais a partir de uma visão holística em seus aspectos políticos, econômicos, culturais e civilizacionais. Nesse sentido, para delimitar nosso cenário heurístico é crucial partir de duas premissas: 1) a contribuição de Emilio Sereni e Cesare Luporini (LUPORINI; SERENI, 1973; SERENI, 2013) no contexto do debate da década de 1970 e; 2) a contribuição de Samir Amin (AMIN, 1976) e Milton Santos (SANTOS, 1996). Esses autores são intelectuais de destaque por trazerem à tona a ideia de totalidade histórica, muito íntima de marxistas como Lenin, Mao Tsé-Tung, Althusser e Ignacio Rangel (JABBOUR; DANTAS; ESPÍNDOLA, 2021).




    A teoria crítica das relações internacionais, a economia política global (EPG) e a análise geopolítica poderiam ser enriquecidas pela categoria de FES (MARX, 1859) que Lenin definiu de maneira exemplar:




    A análise das relações sociais materiais (ou seja, daquelas que tomam forma sem passar pela consciência do homem: ao trocar produtos, os homens entram em relações de produção sem nem mesmo perceber que existe aqui uma relação social de produção) – a análise das relações sociais materiais tornou possível, de uma só vez, observar a recorrência e a regularidade e generalizar os sistemas dos vários países em um único conceito fundamental: formação social. Foi apenas essa generalização que tornou possível passar da descrição dos fenômenos sociais (e sua avaliação do ponto de vista de um ideal) para sua análise estritamente científica, que isola, digamos, a título de exemplo, o que distingue um país capitalista de outro e investiga o que é comum a todos eles (LENIN, 1978).




    A contribuição de Emilio Sereni é fundamental para definir a categoria de FES como uma “noção que se coloca inequivocamente no plano da história, que é [...] o da totalidade e unidade de todas as esferas (estrutural, superestrutural e outras) da vida social na continuidade e, ao mesmo tempo, na descontinuidade de seu desenvolvimento histórico” (SERENI, 2013, p. 316). Portanto, adotar o conceito de FES é apenas a ponta do iceberg que nos permite observar a totalidade e suas partes, percebendo a unidade dos opostos e suas contradições no desenvolvimento histórico.




    Em um artigo recente, Tony Burns traz o conceito de FES para o debate, destacando a obra de Karl Marx, os Grundisse2, em que “a ideia de que uma determinada formação social (Gesellschaftsformen), ou uma determinada sociedade (Gesellschaft) – por exemplo, a Inglaterra no século XVI –, provavelmente teria um sistema econômico composto por mais de um modo de produção (MP). Em Marx, uma FES se constitui como um conceito de totalidade histórica e combina diferentes modos de produção em constante “disputa”. Burns define FES como uma “combinação modal” (BURNS, 2022, p. 2), uma expressão dessa totalidade em que coexistem “unidades de opostos”. O resgate do conceito de FES por Burns ocorre no contexto de um debate em torno da polêmica da transição da MP feudal para a MP capitalista. No entanto, a nossa abordagem pretende se debruçar sobre o conceito com o objetivo de compreender a China contemporânea, suas transformações e sua projeção de poder. Nesse sentido, vale a pena destacar a pesquisa de Gabriele, Schettino e Jabbour (GABRIELE; JABBOUR, 2022b; GABRIELE; SCHETTINO, 2012), que tem sido um excelente ponto de partida para entender a complexidade da FES da China.




    Assim, os conceitos de FES e MP remetem a muitos mal-entendidos teóricos e metodológicos. Consideramos que Samir Amin explica ambos os conceitos em uma obra da década de 1970 imbuída do espírito crítico de Marx. Para o autor egípcio, a FES é uma categoria menos abstrata do que o MP. Consequentemente, a FES dá expressão concreta aos Estados nacionais entendidos como sociedades históricas – ou complexos de sociedades políticas e civis no sentido gramsciano – que combinam modos de produção e organizam “as relações entre a sociedade local e outras sociedades” (AMIN, 1976, p. 64). Assim, “as formações sociais são estruturas concretas e organizadas, caracterizadas por um modo de produção dominante e pela articulação, em torno dele, de um conjunto complexo de modos de produção subordinados” (AMIN, 1976, p. 64). Em outros termos, podemos definir uma FES como um complexo histórico de combinação multimodal.




    De tal modo, o conceito de FES, que por muito tempo foi apagado do debate acadêmico nas ciências sociais, representa uma das totalidades mais consistentes para entender a complexidade das relações sociais em geral: internacionais, intersocietárias e intercivilizacionais. Seguindo a trilha, Gabriele e Jabbour resgataram o conceito de FES para apreender as particularidades do socialismo chinês e seus vínculos entre o MP capitalista e as embrionárias formas sociais emergentes do país asiático (GABRIELE; JABBOUR, 2022a, p. 179).




    Um complexo histórico de combinação multimodal é o termo que usamos e que se assemelha à categorização de Gabriele e Jabbour de “coexistência multilateral de diferentes modos de produção em um contexto global no qual um modo de produção específico tende a permanecer dominante por um longo período” (GABRIELE; JABBOUR, 2022a, p. 32). Portanto,a FES se refere a um complexo econômico multimodal de interdependência entre grandes modos de produção em evolução que podem permitir, sob circunstâncias históricas específicas,, o desenvolvimento de estruturas socioeconômicas no espaço e no tempo.




    A partir do pensamento inspirado em Marx, rios de tinta foram escritos para analisar o conceito de MP. No entanto, o MP é um conceito abstrato e não implica uma sucessão, periodicidade ou estágios na história das civilizações, desde as primeiras formações sociais até a FES capitalista. Ou seja, é um conceito abstrato que se estende desde as primeiras formações diferenciadas até o capitalismo (AMIN, 1976, p. 13).




    A conexão hermenêutica entre o vínculo de uma FES e dos MPs nos leva ao resgate conceitual de Gabriele e Jabbour. Eles apontam que o conceito marxista de MP:




    [...] refere-se a uma forma específica de interação entre as forças produtivas e as relações de produção que caracterizam e moldam a base material e a reprodução da civilização humana durante longos períodos de tempo (GABRIELE; JABBOUR, 2022a, p. 47).




    Deve-se reconhecer que a categoria MP é mencionada na obra de Marx, e especificamente em O Capital (1867), em relação à propriedade privada, às mercadorias, à propriedade pública, à divisão do trabalho na produção de manufaturas, à produção de mais-valia etc. Entretanto, o ponto relevante aqui é a natureza abstrata do conceito. Assim, o MP é considerado em um nível muito alto de abstração, “como um sistema, que é entendido como um conjunto de regras e leis internamente consistentes de autopreservação e movimento” (GABRIELE; JABBOUR, 2022a, p. 50).




    Os conceitos de MP e FES são inerentemente inter-relacionados e nos ajudam a entender o fenômeno da globalização contemporânea, superando abordagens culturalistas e essencialistas que inferem que as transformações globais são o resultado da interação entre civilizações (HUNTINGTON, 1997). Diferentemente dessa visão, partimos da premissa de que as sociedades, os Estados-nação ou as unidades políticas ao longo da história são FESs que combinam MPs e organizam as relações entre uma sociedade específica e outras sociedades em uma totalidade complexa que envolve: a economia, as relações políticas e diplomáticas e as interações sociais e culturais entre os povos.




    Em outros termos, não é a questão civilizacional que “domina” o relacionamento e a coexistência entre as grandes unidades políticas, mas as FESs em interação em um sistema multicêntrico. O conceito de FES também é uma ótima ferramenta crítica para superar a fragmentação cognitiva das versões “culturalistas” que se espalharam nas relações internacionais desde o trabalho popular de Huntington (1996) e que estimulou um debate interessante, especialmente entre os historiadores (KUMAR, 2014). Portanto, é a complexa interação entre as FESs ao longo da história que nos permite ter uma visão abrangente do atual processo de globalização.




    GLOBALIZAÇÃO E GLOBALIDADE: PROCESSO E CONDIÇÃO




    O termo globalização é um dos mais controversos, ambíguos e onipresentes no discurso político contemporâneo. As Relações Internacionais (RI) e a Economia Política Global (EPG) abordaram o debate sobre a globalização de forma mais sistemática somente no final da década de 1990, em um momento crucial do processo de expansão do capitalismo. A partir desse esforço hermenêutico, o capítulo enfatiza os componentes “espaço” e “tempo” como variáveis essenciais para definir a globalização.




    Nossa principal hipótese é que a globalização impulsionada pela China (apoiada na narrativa oficial) representa um desafio direto à globalização neoliberal (GN) liderada pelos Estados Unidos da América (EUA) – que, em parte, ocultou o poder dos Estados-nação (ARRIGHI; SILVER; AHMAD, 1999) – na atual disputa pelo poder global. A China apresenta sua versão de globalização conforme uma proposta baseada em cooperação, benefícios mútuos e investimentos em infraestrutura para promover a interconectividade comercial, digital e cultural.




    Nesse processo, a Iniciativa do Cinturão e Rota (ICR3) se apresenta como o componente mais ambicioso, mas não o único, da globalização com características chinesas. Como uma ambiciosa proposta intercivilizacional, a ICR tem como um dos objetivos restaurar o espírito da rota da seda que marcou uma era na chamada “primeira globalização eurasiática” (BRAKMAN; FRANKOPAN; GARRETSEN; VAN MARREWIJK, 2019; FRANK, 1998; NOONAN, 2017) e que, desde 2013, vem se constituindo como o esqueleto e a plataforma de infraestrutura de um novo tipo de globalização.




    Portanto, pode-se afirmar que essa manifestação da expansão e da projeção de poder da China constitui uma globalização embrionária que está reconfigurando a geografia econômica e o “ajuste espacial” (HARVEY, 2001) por meio de massivos investimentos em infraestrutura.




    Chamamos essa globalização, em seu estágio embrionário, de Globalização Instituída da China (GIC). A GIG está organicamente relacionada ao surgimento de uma nova formação econômico-social na sociedade chinesa (GABRIELE; JABBOUR, 2022a) e à sua projeção de poder no mundo contemporâneo. Logo, a globalização é entendida como um processo de interconectividade e interdependência entre diferentes FESs em determinados momentos históricos.




    Todo processo de globalização no desenrolar da história tem uma outra face, que é a geopolítica, que desenvolve sua dinâmica espacial em um processo expansivo. Assim, a globalização neoliberal, apoiada na ideologia dos mercados livres globais e no fim da história (FUKUYAMA, 1989), foi sustentada e ancorada na hegemonia dos Estados Unidos, com suas contradições: a expansão das finanças globais às custas da indústria (HUDSON, 2021), o poder de monopólio do dólar no sistema capitalista global e a política expansiva da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) no período pós-Guerra Fria. Por outro lado, a GIC também expressa uma projeção específica de poder econômico e político que levou a debates acadêmicos interessantes (DUNFORD; LIU, 2019; LIU, 2021; LIU; DUNFORD; GAO, 2018; LIU; WANG; AN, 2020). Para desvendar esses pontos, é necessário investigar o conceito de globalização, desde as abordagens tradicionais de RI e da Economia Política Internacional (EPI) até os autores críticos que sustentam teoricamente a nossa tese.




    QUAL GLOBALIZAÇÃO? UMA INTERPRETAÇÃO CRÍTICA




    Dois trabalhos importantes se destacam no meio acadêmico no que concerne à análise mais sistemática da evolução do conceito polissêmico de globalização. David Held e Anthony McGrew (2000) e Luke Martell (2010) estimularam o debate e mostraram como a metamorfose do significado da globalização implica, inerentemente, um desafio intelectual para os analistas internacionais (HELD; MCGREW; GOLDBLATT; PERRATON, 1999, p. 1). Para ser mais preciso, a globalização, de acordo com essa linha de pensamento, significa uma “ampliação, aprofundamento e aceleração da interconexão do mundo em todos os aspectos da vida social contemporânea, desde o cultural, o criminal, o financeiro até o espiritual” (HELD; MCGREW; GOLDBLATT; PERRATON, 1999, p. 2). Além disso, a contribuição de Steger ajuda em um aspecto metodológico relevante para a compreensão do fenômeno. O autor diferencia o termo globalização – como um processo – de globalidade – como sua condição (STEGER, 2013, p. 30).




    Held, McGrew, Goldblatt e Perraton identificaram três grandes tendências que, na história recente, estão intimamente ligadas a um primeiro momento do pós-Guerra Fria, em que a visão determinista (otimista ou pessimista) da consolidação de um mundo liberal – uma Ordem Liberal Internacional (OLI) – se tornou hegemônica (BABIC, 2020). Em outras palavras, a primazia dos mercados globais em um ambiente de interação entre as democracias liberais sob a hegemonia dos EUA convergiria para um sistema unipolar. Essa afirmação abrange os três aspectos destacados por Babic (2020): a) a economia política global; b) a esfera do Estado-nação e; c) a dimensão social.




    Esse estágio, como um retrato utópico do neoliberalismo hegemônico, foi rotulado por Fukuyama como o “fim da história” (FUKUYAMA, 1989). Nesse momento histórico, fortaleceram-se os argumentos dos chamados “hiperglobalistas”, que entendem o processo de globalização e a condição de globalidade como irreversíveis e sem precedentes, tornando o poder dos Estados algo “antinatural” (OHMAE, 1995).




    A distância histórica ajuda a entender melhor de que maneira a GN ocultou o poder dos Estados-nação (ARRIGHI; SILVER; AHMAD, 1999) enfatizando a narrativa econômica dos mercados globais e a inevitável “desnacionalização das economias por meio do estabelecimento de redes transnacionais de produção, comércio e finanças” (HELD; MCGREW; GOLDBLATT; PERRATON, 1999, p. 2). Vale a pena observar que não são apenas os autores liberais que se enquadram nessa perspectiva. Por exemplo, o livro de Susan Strange, The retreat of the state (STRANGE, 1996), argumentou nesse sentido, assim como outros autores críticos, especialmente na década de 1990.




    Um segundo grupo de analistas, chamados de céticos, surgiu na esteira das sucessivas crises da globalização neoliberal, na segunda metade da década de 1990. Esse grupo de acadêmicos não reconhece a globalização como um fato sem precedentes na história. Aplicando uma abordagem histórica e uma metodologia indutiva, tal grupo rejeita a ideia de que o processo de globalização implicou uma erosão ou perda de poder dos Estados-nação (HIRST; THOMPSON, 1996). Em outros termos, o papel da geopolítica é reconhecido como a outra face do processo de globalização neoliberal sob a hegemonia dos EUA.




    Como destaca Radhica Desai, os céticos da globalização “organizaram meticulosamente fatos, argumentos e estatísticas para mostrar que todas as afirmações sobre a globalização no crescimento, comércio, investimento, finanças, migração, tecnologia, desigualdade ou pobreza e, especialmente, sobre a irrelevância do Estado eram questionáveis” (DESAI, 2016, p. 8). Eles forçaram o debate sobre a globalização e ajudaram a consolidar alguns representantes globalistas nas ambiguidades do “transformacionalismo”.




    Por sua vez, os “transformacionalistas” concebem a globalização como uma “poderosa força transformadora, responsável pela intensa agitação das sociedades, economias e instituições de governança da ordem global” (HELD; MCGREW; GOLDBLATT; PERRATON, 1999, p. 7). Os transformacionalistas buscam alcançar uma síntese entre a primeira interpretação e a segunda. Quando o tema da globalização estava no auge do debate no Ocidente, Scholte retomou a discussão dos transformacionalistas e destacou a diferença entre globalização e globalidade. A globalidade é entendida não apenas como uma “condição”, como Steger apontou (2013), mas também como a espacialidade que “descreve um lugar, um domínio [...] a globalidade identifica o planeta – o mundo como uma totalidade – como um lugar de relações sociais” (SCHOLTE, 2005b, p. 3). Para Scholte, a globalidade é uma condição que indica que as relações sociais ocorrem em um lugar que não é apenas nacional ou regional, mas que transborda os espaços territoriais, transcendendo as fronteiras. Assim, a globalização se refere a um processo crescente de interconectividade “transplanetária” que afeta todas as esferas da vida, “em termos de alteração da espacialidade social, transformando o Estado nacional e o capitalismo” (SCHOLTE, 2005a, p. 17).




    A GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL COMO UMA NEGAÇÃO DOS “TRÊS MUNDOS” DO PÓS-GUERRA




    Desde a crise econômica de 2008, a globalização neoliberal (GN) está em uma encruzilhada política e econômica (LIU; DUNFORD, 2016; SHEPPARD, 2016). A literatura crítica da economia política global (EPG) reconhece que os ciclos de expansão do capitalismo podem ser caracterizados como processos de globalização, quando há uma maior interdependência das FESs e dos atores não estatais como produto de uma expansão acelerada e da intensificação da acumulação capitalista.




    Nesse sentido, o pensamento dialético de Karl Polanyi (2000) e sua tese sobre o “duplo movimento”, como resposta e resistência aos mercados globais autorregulados, é de relevância crucial para a compreensão do movimento da GN e do contramovimento em escala global, regional e até mesmo local. Em outros termos, o movimento é uma expansão e intensificação das relações capitalistas, reforçado pela ideologia de “mercado livre”. A expansão refere-se à extensão espacial das relações capitalistas, incorporando regiões ao circuito do capital, e a intensificação significa um aprofundamento das relações mercantis (mercantilização) nas esferas da vida humana (OVERBEEK, 2016, p. 61). A contribuição de Polanyi se baseia numa crítica metodológica à linearidade do pensamento liberal:




    A história social do século XIX foi, assim, o resultado de um duplo movimento; a ampliação da organização do mercado em relação às mercadorias genuínas foi acompanhada pela sua restrição em relação às mercadorias fictícias. Enquanto, de um lado, os mercados se difundiam sobre toda a face do globo e a quantidade de bens envolvidos assumiu proporções inacreditáveis, de outro uma rede de medidas e políticas se integravam em poderosas instituições destinadas a cercear a ação do mercado relativa ao trabalho, à terra e ao dinheiro. Enquanto a organização dos mercados mundiais de mercadorias, dos mercados mundiais de capitais e dos mercados mundiais de moedas, sob a égide do padrão-ouro, deu um momentum sem paralelo ao mecanismo de mercados, surgiu um movimento bem estruturado para resistir aos efeitos perniciosos de uma economia controlada pelo mercado. A sociedade se protegeu contra os perigos inerentes a um sistema de mercado autorregulável, e este foi o único aspecto abrangente na história desses período (POLANYI, 2000, p. 98).




    Assim, Karl Polanyi oferece um cenário magistral da evolução do que ele chama de “utopia liberal” (POLANYI, 2000, p. 18), desde o final do século XIX até a catástrofe da década de 1930, “ligando as dimensões nacionais do funcionamento destrutivo dos mercados de trabalho, terra e moeda à sua dimensão global” (AMIN, 2006, p. 130). Portanto, vale a pena observar que o processo de contramovimento não ocorre de forma linear e sem contradições.




    A GN impulsionada pelos EUA na década de 1970 se constitui como uma negação do arranjo de pós-Guerra baseado no liberalismo instituído – embedded liberalism (RUGGIE, 1982). O sistema de Bretton Woods (SBW) tinha uma ambição global, mas coexistia em um mundo tripartido e desigual, como Samir Amin corretamente apontou. O período de crescimento e consolidação do liberalismo instituído no Ocidente fez parte de um dos “três mundos” da era pós-Guerra, coexistindo com o “mundo” soviético e sua esfera de influência e com o chamado Terceiro Mundo (atualmente, o Sul Global). Esse último pode ser retratado com o “Projeto “Bandung” dos países descolonizados da Ásia e da África que, juntamente com a América Latina e o Caribe (ALC), lidaram de forma contraditória com a fase de crescimento capitalista de 1945-1968 (AMIN, 1996, p. 249).




    O fim da conversibilidade ouro-dólar em 1971 abriu um período de preparação para as grandes mudanças políticas dos governos de Ronald Reagan (EUA) e Margaret Thatcher (Reino Unido), catalisando o processo subsequente de financeirização que consolidaria o sistema dólar/Wall Street (GOWAN, 1999). Portanto, a GN foi constituída a partir da hegemonia dos EUA e assumiu sua globalidade ao romper os dois principais obstáculos que a expansão capitalista tinha.




    O primeiro obstáculo a ser derrubado foi a destruição das bases do projeto da “Nova Ordem Econômica Internacional” (NOEI), proposto pelos países do Terceiro Mundo entre 1975 e 1982. O aumento unilateral das taxas de juros pelos EUA na década de 1980 e a subsequente crise da dívida externa dos países em desenvolvimento – após a moratória do México em 1982 – destruíram as bases do “Projeto de Bandung” e fortaleceram o controle do capital internacional (bancos privados) nas economias dos países periféricos endividados, por meio do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco Mundial (BM). O segundo momento foi o colapso da União Soviética (1985-1991), que consolidou a condição histórica da globalidade à GN.




    Seguindo nosso raciocínio, quais seriam as características geopolíticas da globalização neoliberal? Conforme destacado, ela se constitui como uma negação do arranjo do pós-Guerra para consolidar o poder dos EUA e sua FES capitalista em um “momento unipolar”, uma situação que facilitou enormemente as ações unilaterais dos EUA, com ou sem as instituições multilaterais existentes.




    Além disso, devemos nos concentrar no adjetivo neoliberal e na ideia de territorialidade e “supraterritorialidade” (SCHOLTE, 2005b). Sim, o neoliberalismo constitui “uma manifestação histórica específica da economia capitalista” (CAHILL, 2014, p. X), um processo acelerado de expansão e intensificação das relações capitalistas com base em três pilares: privatização de ativos públicos, liberalização financeira e comercial e re-regulamentação (desregulamentação) das economias nacionais. Além disso, é um projeto de classe (CAHILL, 2014; HARVEY, 2005; MOGHADAM, 2021), liderado pelos setores de uma classe corporativa financeira (um tipo de Haute Finance com poder). Em termos dialéticos, a globalização neoliberal é constituída como a negação dos “três mundos do pós-Guerra”.




    O “movimento” neoliberal teve seu início no final da década de 1970 com a desregulamentação financeira iniciada nos EUA e a desintegração do SBW, que fortaleceu ainda mais o papel do dólar no sistema monetário internacional e abriu caminho para uma “expansão financeira sistêmica” (ARRIGHI; SILVER; AHMAD, 1999). A promoção das virtudes do mercado autorregulado e o papel de liderança do segmento de negócios financeiros foram cruciais. Na verdade, argumentamos que, atualmente, a “nova” Haute Finance tem um papel sem precedentes como o principal elo entre a organização política e econômica da GN.




    A partir de então, o movimento neoliberal contemporâneo, desde a década de 1980, produziu uma mudança desigual no equilíbrio de poder entre as classes sociais (trabalhadores/empresários) nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento na periferia. Como Harvey aponta, o projeto neoliberal visou a liberar o capital de suas restrições e obstáculos no processo de acumulação capitalista – expansão e intensificação (HARVEY, 2005, p. 11).




    A restauração do poder da elite empresarial, disciplinando as classes trabalhadoras dentro dos Estados nacionais com programas atraentes de modernização, liberdades individuais etc., e um programa de liberalização financeira estimulado pelos governos Reagan e Thatcher foram os catalisadores de processos cada vez mais dinâmicos de mobilidade geográfica do capital em sua forma produtiva (especialmente com as indústrias que se estabeleceram na Ásia em geral e na China em particular) e financeira – centralizada em Wall Street e em uma rede de paraísos fiscais sob o controle dos países desenvolvidos.




    Assim como as características peculiares da rede transnacional da Haute Finance no final do século XIX e início do século XX, a GN contemporânea aprimora esse processo expansivo com algumas características inovadoras específicas, aceleradas pelos avanços tecnológicos nas comunicações e no transporte.




    Como já foi apontado, todo processo de globalização ao longo da história tem uma expressão geopolítica e uma projeção de poder de territorialidade. No auge da GN, na década de 1990, as manifestações geopolíticas desse processo de expansão de poder tiveram o desenvolvimento militar e financeiro dos EUA e das FESs ocidentais materializado na expansão da OTAN, em intervenções militares em várias regiões do mundo e, especialmente após 2001, na Ásia e na África (LAMBERT, 2022). A expansão financeira e corporativa ocorreu no âmbito da supraterritorialidade, como destacam vários analistas de RI.




    A característica de “supraterritorialidade” do GN nos permite entender o processo de transcender a geografia territorial (SCHOLTE, 2005a), mas não a dissolve. Em vez disso, a supraterritorialidade complementa e reforça a dinâmica da expansão capitalista geográfica.




    Dessa forma, a supraterritorialidade significa transcender a geografia por meio da: 1) “simultaneidade transmundial” (OKE, 2009, p. 320), uma vez que os fenômenos sociais se estendem por todo o mundo ao mesmo tempo e no mesmo quadro de referência; e 2) da “instantaneidade”, já que certos fenômenos se movem entre quaisquer pontos do planeta em pouco tempo” (SCHOLTE, 2005b, p. 5). Em outros termos, a compressão do espaço anula o tempo, conforme previsto por Marx no curso da evolução do capitalismo.




    Exemplos desse processo são as comunicações pela Internet e os padrões de consumo, os quais são coordenados por grandes corporações transnacionais monopolistas ou oligopolistas com estratégias globais. O setor financeiro é o setor da economia que mais reflete essa supraterritorialidade. É o setor mais fictício, instantâneo e simultâneo do processo de expansão capitalista, relativamente desvinculado do espaço territorial” (SCHOLTE, 2005b, p. 5).




    No entanto, esse aspecto por si só não explica a GN, mas sim um lado de sua contradição básica. À medida que a produção se deslocava para a Ásia e as finanças se globalizavam, entrando em uma fase de supraterritorialização, as esferas políticas, sociais e do trabalho continuavam a ser administradas e disciplinadas dentro das fronteiras dos Estados-nação.




    A CRISE DA GN E O CONTRAMOVIMENTO CHINÊS NO INTERREGNO GLOBAL




    A globalização incompleta do SBW e a GN refletiram diferentes fases da hegemonia dos EUA e suas contradições: o processo de expansão das finanças globais, o crescimento das grandes corporações transnacionais, as mudanças geográficas na organização da produção e o monopólio do dólar no sistema capitalista global.




    Um aspecto do interregno contemporâneo de caos sistêmico, em meio à crise da GN, é o que Merino, Bilmes e Barrenengoa chamam de “guerra mundial híbrida e fragmentada”, como uma tendência ao acirramento das contradições políticas estratégicas de caráter estrutural na disputa pela reconfiguração do poder mundial (MERINO; BILMES; BARRENENGOA, 2022). Nesse contexto, “observamos uma expansão dos confrontos entre diferentes forças político-sociais, frações e classes sociais e disputas interestatais” (MERINO; BILMES; BARRENENGOA, 2022). Esse é o cenário de transição contemporâneo na crise da GN, em cujos interstícios está surgindo sua negação, a GIC.




    Como afirmamos, a globalização é um processo contraditório de interconectividade entre FESs com mudanças substanciais na relação espaço-tempo, e a GIC embrionária surge como uma negação histórica da GN – que, por sua vez, foi a negação da globalização “incompleta” do SBW. Assim, a GIC é uma negação da negação e se torna a síntese de um processo histórico.




    Argumentamos que as fraturas orgânicas da GN dão sentido ao surgimento embrionário de algo novo. A reprodução do capitalismo mostra-se incapaz de superar os obstáculos das contradições “supraterritoriais” da atual GN. Conforme destacado por Giovanni Arrighi e David Harvey, entre outros autores críticos citados, a GN não pode ser desconectada das crises cíclicas do capitalismo, como um elemento inerente à sua reprodução. A fase contemporânea da financeirização ocorre em um mundo em que o capital se move com maior velocidade e as distâncias geográficas são comprimidas, gerando acomodações e uma nova interdependência das FESs.




    Como afirma Oke (2009), seguindo Marx, a globalização é um processo de “aniquilação do espaço pelo tempo” para evitar as crises sistêmicas do capitalismo. Como Harvey aponta, citando o manuscrito Grundrisse de Marx, “toda barreira (do capital) deve ser superada e a superação ocorre na geografia do capitalismo” (HARVEY, 2010, p. 47).




    Portanto, os estudiosos das teorias do sistema mundial concordam que as fases da financeirização são fases de declínio hegemônico e que as expansões financeiras atuais – que descrevemos como supraterritorialidade (instantaneidade + simultaneidade) – são uma particularidade da GN. De acordo com essa perspectiva, Samir Amin se refere à GN como o estágio do “capitalismo abstrato”. Ou seja, o capitalismo não se materializa mais em famílias de burgueses e proprietários, como Polanyi se referiu aos Rothschilds (família Rothschild) da Haute Finance, mas “manifesta-se direta e exclusivamente por meio do controle do dinheiro”. Em outras palavras, a especificidade da financeirização existente está “disseminando a ilusão de que o dinheiro ‘gera sua própria prole’ sem passar pela produção, expressando, em última análise, o caráter abstrato do capitalismo contemporâneo” (AMIN, 2013, p. 33).




    Em nossa interpretação, o cenário da crise econômica global de 2008 foi um dos eventos que mostra a superação dos obstáculos do capital financeiro, suas contradições e seus impactos na hegemonia dos EUA. Como o obstáculo foi superado diante da crise financeira da GN e seu efeito sobre o setor produtivo? Qualquer resposta a essa pergunta deve contemplar o papel das ações governamentais e das classes transnacionais que articularam a conjuntura política a partir das FESs capitalistas centrais.




    Arrighi, na década de 1990, já apontava o importante papel da “Grande China” como um polo emergente na fase de transição (ARRIGHI, 1994). No século XXI, com uma RPC fortalecida, as contradições do capitalismo neoliberal e a possibilidade de superar barreiras geográficas em um potencial novo ciclo hegemônico atingem um novo patamar, entrando em conflito com outra realidade geopolítica. Consequentemente, o processo de reprodução do capitalismo não congelou a “supraterritorialidade” inerente ao processo, mas a absorve e a adapta a uma nova interconectividade geograficamente localizada, baseada em investimentos em infraestrutura, transporte e energia, expansão de redes comerciais e finanças reguladas pelo Estado (vinculadas a esses investimentos).




    A ascensão da FES da China e de outros países emergentes, como os BRICS (VADELL; RAMOS, 2019); a crise financeira de 2008; a saga do Brexit; a pandemia da COVID-19; e o conflito russo-ucraniano nos lembram: (a) que não podemos negligenciar a geopolítica e o papel dos Estados-nação como atores cruciais das transformações econômicas globais e como instrumentos de segurança internacional, e (b) a importância da planificação em busca do desenvolvimento.




    Assim, essas concatenações de eventos nos permitem imaginar alguns cenários alternativos em uma fase que é essencialmente de incerteza: a realidade transitória do interregno do “caos sistêmico”. Apontamos três possibilidades: a) uma oportunidade de reforçar a hegemonia dos EUA por meio das prescrições da GN e uma nova guerra fria de divisão geopolítica global; b) um processo de fragmentação desglobalizante que pode ser entrópico/caos (SCHWELLER, 2014; STREECK, 2016); ou c) uma crise que abra as portas para uma nova globalização e uma reinvenção da geopolítica. Todas as possibilidades têm desdobramentos específicos na futura ordem internacional ou ordens internacionais que deverão coexistir de forma contraditória, o que, por razões de espaço, não podemos examinar no capítulo. Portanto, argumentamos que, nesse processo, estamos vivenciando uma predominância do último cenário.




    OS PILARES DA GLOBALIZAÇÃO EMBRIONÁRIA INSTITUÍDA DA CHINA




    A periodização dos estágios da globalização ao longo da história e as transições hegemônicas do sistema internacional são temas de intenso e rico debate nas ciências sociais em geral e entre os historiadores. Já mencionamos o trabalho de Arrighi (ARRIGHI, 1994; ARRIGHI; SILVER; AHMAD, 1999), que elaborou uma teoria sobre ciclos hegemônicos. Podemos mencionar também a periodização de Therborn, que descreve seis fases da globalização (THERBORN, 2016), assim como a análise de Khondker (2021) que destaca a insuficiência das abordagens centradas na Europa – as quais não oferecem uma perspectiva verdadeiramente global sobre a globalização. Nesse caso, o autor identifica três fases principais de “globalizações”. A primeira, de acordo com Gunder Frank (1998), foi a Globalização Eurasiática, de 200 a.C. a 1492; a segunda é a Globalização Atlântica, de 1500 a.C. a 1999; e a terceira, de 2000 até o futuro, uma espécie de retorno à Globalização Eurasiática (cosmopolita) (KHONDKER, 2021).




    No entanto, nossa proposta parte da questão crucial de Amin, quando ele pergunta se a recorrência é, de fato, uma regularidade cíclica ou uma periodicidade predeterminada. Assim, nossa abordagem reconhece as incertezas das transições e centraliza a análise do conceito de FES como uma totalidade, a fim de compreender as especificidades da financeirização da globalização contemporânea, a fim de compreender as especificidades da financeirização da globalização contemporânea, em relação às diferentes fases de desenvolvimento (AMIN, 2006, p. 142-143), e as contradições subjacentes.




    A crise e o ceticismo que cercam a economia global desde 2008 transformaram a China em uma forte defensora da globalização, especialmente após a radicalização do discurso protecionista do presidente dos EUA, Donald Trump. Nesse sentido, o discurso do presidente da RPC, Xi Jinping, em Davos, em 2017, foi paradigmático (XI, 2017a, 2017b). Em outras palavras, o político chinês Xi Jinping apela aos Estados-nação para que orientem o processo de globalização e não o deixem ao sabor dos caprichos das elites globais, pois tal processo representa uma “faca de dois gumes”:




    Devemos agir de forma proativa e gerenciar a globalização econômica conforme apropriado para liberar seu impacto positivo e reequilibrar o processo de globalização econômica. Devemos seguir a tendência geral, partir de nossas respectivas condições nacionais e embarcar no caminho certo para nos integrarmos à globalização econômica no ritmo certo. Devemos encontrar um equilíbrio entre eficiência e equidade para garantir que diferentes países, diferentes estratos sociais e diferentes grupos de pessoas compartilhem os benefícios da globalização econômica. As pessoas de todos os países não esperam nada menos do que isso de nós, e essa é nossa responsabilidade inabalável como líderes de nosso tempo (XI, 2017b).




    A mídia oficial chinesa rotulou esse esforço como “globalização 2.0” (MEYERS, 2017), outras análises como “reglobalização” (BISHOP; PAYNE, 2021; WANG; CAO, 2021) e nós a definimos como “Globalização Instituída da China” (GIC). Esse processo representa uma projeção de poder político e econômico específico da FES chinesa em cooperação com potências emergentes e o Sul Global. Ao fazer isso, desfragmentamos a GIC em componentes materiais, institucionais e ideacionais que se entrelaçam entre si. A esse respeito, Staiano aponta que a ICR e a Iniciativa de Desenvolvimento Global (IDG) são a materialização de um Estado próspero e de uma comunidade de futuro compartilhada para a humanidade (STAIANO, 2023, p. 52-53).




    Além disso, identificamos quatro pilares principais da GIC que interconectam os aspectos materiais, ideacionais e institucionais nessa totalidade e enfatizam o poder expansivo da FES da China, processo que está mudando embrionariamente o paradigma neoliberal nas suas bases. São eles (pilares): a Iniciativa do Cinturão e a Rota (ICR), com o novo paradigma de Cooperação e a Iniciativa de Desenvolvimento Global (IDG); a iniciativa BRICS plus; os (cinco) princípios de coexistência pacífica; e ideia de “comunidade de futuro compartilhado para a humanidade” (CDCH).




      1 ICR




    Argumentamos que o “Cinturão e Rota da Seda e Rota da Seda Marítima do Século XXI”, ou Iniciativa do Cinturão e a Rota (ICR) é a plataforma infraestrutural da GIC e, como expressão material da expansão do poder da RPC, configura-se como um desafio direto à GN. A ICR é caracterizada como uma proposta de interconectividade que nasceu como uma iniciativa regional e se expandiu como um projeto global e inclusivo, reconfigurando a geografia econômica por meio de investimentos maciços em infraestrutura.




    A ICR nasceu em um contexto em que a China, sob a liderança de Xi Jinping, estava realizando várias iniciativas para fortalecer ainda mais a sua economia. Como resultado listamos seis destaques. (a) A China tornou-se o maior parceiro comercial de quase todos os aliados dos EUA, dos países do Sul Global e de blocos comerciais, incluindo a União Europeia (UE), a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e o Mercosul. A consolidação dessa tendência parece ser o cenário mais realista. (b) Com o objetivo de fortalecer as cadeias de valor lideradas pela China e após o fracasso do Acordo de Cooperação Econômica Transpacífico (TPP) liderado pelos Estados Unidos, a nação (China) consegue articular o RCEP4, uma espécie de ASEAN (Associação de Nações do Sudeste Asiático) plus formada por China, Nova Zelândia, Austrália, Coreia do Sul e Japão. (c) A China é, ao mesmo tempo, o maior exportador mundial de bens de consumo e o maior mercado consumidor. (d) A RPC é hoje o maior provedor de financiamento do mundo, superando o Banco Mundial (BM) e o Banco Asiático de Desenvolvimento (ADB), e o agente mais importante em investimentos de infraestrutura para países em desenvolvimento. (e) A China, como a “fábrica mundial”, tem uma posição central na cadeia de valor e na cadeia de suprimentos globais, um fator essencial para entender o fracasso da dissociação/desglobalização (CRABTREE, 2023). (f) A China está ocupando uma posição de liderança em alguns domínios de alta tecnologia, como telecomunicações 5G, indústria farmacêutica, indústria automotiva, indústria aeroespacial, semicondutores, TI e robótica.




    Em setembro de 2013, o presidente da RPC, Xi Jinping, em sua visita à Ásia Central, apresentou pela primeira vez na Universidade Nazarbayev, em Astana, no Cazaquistão, o termo “Cinturão Econômico da Rota da Seda e a Rota da Seda Marítima do Século XXI”. Mais tarde, em outubro do mesmo ano, Xi fez o anúncio na Indonésia.




    Em seguida, um grupo líder para a promoção da ICR foi criado na China e, dois anos após o anúncio, em março de 2015, o governo chinês publicou a “Visão e ações para a construção conjunta do Cinturão Econômico da Rota da Seda e da Rota da Seda Marítima do Século XXI” (CHINA, 2015). A ICR visava interconectar a Ásia, a Europa e a África no primeiro estágio e, no segundo momento, como uma extensão natural, a América Latina e o Caribe (WANG, 2018), como se observa na Figura 1. Em maio de 2017 e abril de 2019, foram realizados o primeiro e segundo Fóruns da Rota da Seda (DUNFORD, 2021, p. 92). Devido à pandemia da COVID-19, o terceiro Fórum será em 2023.




    A ICR está inserida em um espaço geográfico com importantes projetos de infraestrutura financiados direta ou indiretamente pela China. Nesse sentido, argumentamos que a ICR é o principal pilar da GIC que, ao mesmo tempo, reforça-se com outros componentes institucionais e ideacionais. Quase 150 países assinaram o Memorando de Entendimento (MoU)5 da ICR (ver a Figura 1).




    Figura 1: Assinantes da ICR até 2022.
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    Fonte: The Green Finance & Development Center. Disponível em:




    https://greenfdc.org/countries-of-the-belt-and-road-initiative-. Acesso em: 11 mar.2023.




    Alguns analistas chamaram a ICR de uma espécie de Plano Marshall com características chinesas (LI, 2019; VINES, 2017), que traz consigo mudanças qualitativas as quais estruturarão uma arquitetura institucional paralela.




      2 Novo Paradigma de Cooperação – IDG




    A Iniciativa de Desenvolvimento Global (IDG) foi anunciada pelo presidente Xi Jinping em setembro de 2021 no Debate Geral da 76ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas (XI, 2021). Essa iniciativa é o produto da evolução de um regime de cooperação que vem se desenvolvendo desde a oficialização da política externa da China com os cinco princípios de coexistência pacífica na década de 1950, tendo a Conferência de Bandung como marco (VADELL; LO BRUTTO; LEITE, 2020).




    O aspecto mais marcante desse processo evolutivo de construção de um novo paradigma de cooperação está refletido em dois importantes documentos de 2021. O primeiro é “China’s International Development Cooperation in the New Era” (Cooperação para o desenvolvimento internacional da China na nova era), que reforça os objetivos dos White Papers anteriores sobre a ajuda externa da China em 2011 e 2014 (CHINA-SCPRC, 2011b; 2014). O ponto inovador do documento de 2021, a nosso ver, é que a China assume o papel de uma grande potência com a responsabilidade de fornecer bens públicos internacionais. Nesse contexto, a ICR é apresentada como o bem público internacional mais relevante: “O Cinturão Econômico da Rota da Seda e a Rota Marítima da Seda do Século XXI são bens públicos significativos que a China oferece ao mundo inteiro e uma plataforma importante para a cooperação internacional para o desenvolvimento” (CHINA-SCPRC, 2021, p. 8-9).




    O segundo marco é uma importante inovação institucional da China com impacto global. O anúncio da Iniciativa de Desenvolvimento Global (IDG) pelo presidente Xi Jinping nas Nações Unidas (XI, 2021) está diretamente relacionado aos novos objetivos da agência de cooperação chinesa criada em 2018, a Agência de Cooperação para o Desenvolvimento Internacional da China (CIDCA). Essa instituição adquiriu um importante status burocrático na estrutura de poder da China, reportando-se apenas ao Conselho de Estado e ficando ao lado de dois importantes ministérios: o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério do Comércio (MOFCOM).




    Nesse sentido, está sendo consolidado um paradigma holístico de cooperação para o desenvolvimento que se afasta dos princípios e das métricas da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) – mas, por razões de espaço, não podemos desenvolver esse tópico aqui (BRACHO, 2018; DOMÍNGUEZ MARTÍN, 2018).




    Como expressa Mulakala:




    A ICR e a IDG são mais bem vistas como caminhos paralelos. Enquanto a ICR é orientada para o crescimento econômico, a IDG é orientada para o desenvolvimento. A ICR fornece hardware e corredores econômicos, ao passo que a IDG se concentra em software, meios de subsistência, transferência de conhecimento e capacitação. A ICR é orientada para o mercado, no qual as empresas desempenham um papel fundamental. Por outro lado, a IDG é orientada para o setor público, oferecendo subsídios e assistência ao desenvolvimento. Enquanto os caminhos do ICR são, em sua maioria, bilaterais e regionais, envolvendo MOUs com países parceiros, o IDG promove diversas parcerias com multilaterais, ONGs e o setor privado. A Comissão Nacional de Desenvolvimento e Reforma da China é a principal agência de coordenação por trás da ICR, à medida que o Ministério das Relações Exteriores e a CIDCA conduzem a IDG (MULAKALA, 2022, p. 2).




    Como pode ser visto, a interconectividade liderada pela China – a GIC como projeção de poder de uma FES de novo tipo – desafia os princípios da GN de uma forma simbiótica que envolve inovações institucionais, produção, comércio, investimentos em infraestrutura e ajuda em uma dimensão holística e dinâmica.




      3 BRICS (plus)




    Após a crise econômica de 2008, a China e outras potências emergentes têm sido firmes em suas demandas por maior participação em instituições de governança global, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial e a Organização Mundial do Comércio (OMC), e por meio de uma formação política peculiar, o BRICS (VADELL, 2019).




    O BRICS é um resultado direto da crise financeira de 2008 e se tornou numa instituição em processo contínuo de evolução e cooperação entre países emergentes. O BRICS apresenta-se como um grande desafio para a OLI6 liderada pelo Ocidente ou, conforme expresso por muitos políticos e analistas, a denominada ordem baseada em regras. Os países membros do BRICS têm se reunido anualmente desde 2009 em cúpulas formais. Em 2010, a África do Sul foi convidada a participar como membro pleno por iniciativa da China, consolidando o rótulo BRICS. Portanto, no processo de reordenamento global, tal organização tornar-se-á, provavelmente, cada vez mais importante no sistema político internacional.




    Como uma peça importante da GIC, o processo de evolução institucional do BRICS foi fortalecido por vários fatores importantes. Eles funcionaram como catalisadores. Vamos aos exemplos: a) o persistente fortalecimento do poder econômico da China, que surpreende os analistas devido à novidade das formas de produção e planejamento, diferentemente das economias ocidentais (GABRIELE; JABBOUR, 2022b; NAUGHTON, 2021); b) a crise da globalização neoliberal e do multilateralismo; c) a criação do Novo Banco de Desenvolvimento e o Acordo Contingente de Reservas (NDB-ACR); d) a pandemia da COVID-19; e) o conflito entre Rússia e Ucrânia, que envolve outras instituições como a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). Esses fatores revitalizaram o BRICS e, ao mesmo tempo, colocaram um grande dilema funcional para essa Formação Política (FP).




    Como corolário, essa revitalização reforçou a iniciativa da China expressa na cúpula de Xiamen, em 2017 (Cúpula do BRICS 2017): a ideia de um BRICS plus. O BRICS plus é entendido como o processo de expansão da FP que reúne um conjunto de FESs em interação, que foram chamadas de potências emergentes ou reemergentes. Elas concordaram em unir suas forças políticas para alcançar mudanças substanciais na governança global (institucional, econômica e ideacional), em um mundo que está se consolidando como multicêntrico. A característica de um mundo multicêntrico combina (a) aspectos econômicos, que destacam o deslocamento de uma FES da periferia do sistema capitalista para o centro do capitalismo global, como é o caso da China, trabalhado por autores do sistema mundial como Arrighi (2008); e (b) aspectos políticos e civilizacionais, o que se aproxima do conceito de multiplex de Acharya (2017), ou seja, uma nova multipolaridade complexa. Portanto, o BRICS pode ser definido como uma FP minilateral (VADELL, 2022) que unifica as FESs que o constituem de forma complexa. A complexidade é dada pelo movimento de consolidação e expansão crescente que essa formação política está adquirindo, embora com contornos institucionais que ainda não estão claramente definidos (ARAPOVA; LISSOVOLIK, 2022), mas que podem ir da minilateralização para uma multilateralização (VECCHIATTO, 2023).




      4 Cinco Princípios de Coexistência Pacífica e a Comunidade de Destino Compartilhada para a Humanidade




    Os aspectos ideacionais da GIC emergente estão diretamente ligados à relação da regra chinesa de direito interno com a regra de direito internacional. Como destaca Staiano:




    [...] o “Estado de Direito Abrangente”: gerou uma concordância político-jurídica entre a implementação atual do estado de direito interno e a criação de um estado de direito internacional, por meio da política de relações exteriores da China. Esse novo paradigma visa criar um novo tipo de relações internacionais, com uma abordagem centrada nas pessoas para a governança global (STAIANO, 2023, p. 52).




    A GIC tem bases ideológicas e está fundamentada em dois conjuntos de construções do direito internacional. O primeiro remete aos cinco princípios de coexistência pacífica: 1) respeito mútuo pela integridade territorial e soberania do outro; 2) não agressão mútua; 3) não interferência mútua nos assuntos internos de outro Estado; 4) igualdade e benefício mútuo; e 5) coexistência pacífica (UNITED-NATIONS, 1954). A primeira aparição foi em um tratado assinado entre a China e a Índia, em abril de 1954 – tratado que foi o alicerce da Conferência Afro-Asiática de Bandung, na Indonésia, em 1955 (ASIAN-AFRICAN-CONFERENCE, 1955). Esses princípios têm orientado a política externa da China até os dias atuais.




    O segundo fundamento é a formação de uma nova normativa internacional embrionária que tem sua expressão na ideia de uma Comunidade de Destino Compartilhada para a Humanidade – CDCH (STAIANO, 2023, p. 52-53). A construção da ideia foi gradual até sua consolidação legal. A ideia principal surgiu em setembro de 2011, no White Paper sobre o Desenvolvimento Pacífico (CHINA-SCPRC, 2011a), e mais tarde no discurso do então Primeiro Ministro Wen Jiabao, durante a XIV Cúpula China-ASEAN. Essa expressão foi adotada pelo político chinês Hu Jintao no discurso de abertura do XVIII Congresso Nacional do Partido Comunista em 2012 (HU, 2012).




    No entanto, foi Xi Jinping, em seu famoso discurso de 2015, por ocasião do 70º aniversário das Nações Unidas, que expressou a ideia de construir “uma comunidade de destino compartilhada para a humanidade” (XI, 2015), incluindo cinco aspectos: associação política, segurança, desenvolvimento econômico, intercâmbios culturais e meio ambiente. Essa perspectiva foi reafirmada em um discurso na ONU em janeiro de 2017 (XI, 2017b) e, em outubro do mesmo ano, no relatório do XIX Congresso Nacional do Partido Comunista Chinês: a necessidade essencial de “construir uma comunidade de destino compartilhado” (XI, 2017a).




    Em uma reforma de 2018, a noção de uma CDCH foi incorporada à Constituição da RPC, como parte do pensamento de Xi Jinping sobre o socialismo com características chinesas para uma nova era. Assim, a CDCH tornou-se um objetivo fundamental do soft power da China nas relações internacionais e sua meta – de criar uma nova ordem internacional e um novo convivium, que inclui relacionalidade, autoridade humana e simbiose (STAIANO, 2023, p. 66).




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Nossas observações finais têm um duplo objetivo. Primeiramente, desenvolvemos nosso argumento a partir da teoria crítica da economia política global – teoria baseada no pensamento de Marx, Polanyi, Amin etc. – para redefinir e ressignificar o conceito de globalização, a fim de compreender a expansão e projeção de poder da China contemporânea. Para essa tarefa, resgatamos e utilizamos o conceito de Formação Econômico-Social e, posteriormente, criamos um conceito: Globalização Instituída da China, como um processo de interconectividade e interdependência entre as FESs lideradas pela China na contemporaneidade. Argumentamos que o atual processo de “reglobalização” pela GIC é um produto histórico das contradições da GN (analisadas no capítulo) e do sistema capitalista.




    Portanto, a contradição subjacente é: se, por um lado, a ICR, o BRICS e o novo paradigma de cooperação internacional desafiam os fundamentos da GN, por outro, essas instituições se apresentam como uma saída/resposta à crise do sistema capitalista global em um impasse. O contramovimento global impulsionado pela China, nos termos de Polanyi, confronta as FESs ocidentais lideradas pelo grupo de potências que Samir Amin definiu como a “tríade imperialista” – EUA, UE e Japão (AMIN, 1997), mas sem propor explicitamente a destruição de suas bases normativas, e sim uma forma de superação global. De fato, esse processo de expansão do poder chinês expõe as fraquezas e as contradições da governança global baseada na narrativa ocidental da ordem baseada em regras ou da OLI (BABIC, 2020), uma espécie de “multilateralismo restrito”.




    Neste capítulo, argumentamos que estamos vivenciando o surgimento de uma nova globalização embrionária, a GIC, em um contexto de transição de caos sistêmico. No entanto, isso não significa que ela será bem-sucedida diante das contradições da GN. Como Amin nos lembra, não existem leis para períodos de transição. O que pretendemos deixar em aberto para pesquisas futuras é o estudo de novas configurações geopolíticas (reinvenção) como resultado desse processo de transformação.




    Por fim, na última parte do capítulo, abrimos a possibilidade de uma agenda de pesquisa focada no estudo da evolução das instituições embrionárias da GIC. Muitos desenvolvimentos institucionais e estruturas jurídicas estão em processo de construção, desde aqueles que são incumbidos pela ICR e pelos mecanismos jurídicos internacionais para disputas de investimentos (SUN, 2023), bem como algumas regras para o uso de moedas alternativas ao dólar no comércio internacional, uma iniciativa que pode florescer no BRICS (plus).




    REFERÊNCIAS




    ACHARYA, Amitav. After Liberal Hegemony: The Advent of a Multiplex World Order. Ethics & International Affairs, 31, n. 3, p. 271-285, 2017.




    AMIN, Samir. Unequal Development: An Essay on the Social Formations Of Peripheral Capitalism. Hassocks, Sussex: The Harvester Press, 1976. 




    ______. The Challenge of Globalization. Review of International Political Economy, 3, n. 2, p. 216-259, 1996.




    ______. Capitalism in the Age of Globalization: The Management of Contemporary Society. London: Zed Books, 1997.




    ______. Os desafios da mundialização. Aparecida, São Paulo: Ideias & Letras, 2006.




    ______. The Implosion of Contemporary Capitalism. New York: Monthly Review Press, 2013.




    ______. The World Without Bandung, or for a Polycentric System With No Hegemony. Inter-Asia Cultural Studies, 17, n. 1, p. 7-11, 2016.




    ARAPOVA, Ekaterina; LISSOVOLIK, Yaroslav. BRICS+: The Global South Responds To New Challenges (in the Context of China’s BRICS Chairmanship). Valdai Paper, n. 118. Disponível em: https://valdaiclub.com/a/valdai-papers/valday-paper-118. Acesso em: 12 jan. 2023.



OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/MS-Gothic.ttc


OEBPS/font/MicrosoftJhengHeiRegular.ttc


OEBPS/image/Capa.jpg





OEBPS/image/Figura-1.png
Countries of the Belt and Road Initiative

SubSaharanAfrica “
Europe & entralAsia 5 Vearof o sigature
castAsa g pacic 2 Unciar
Latin America & Caribbean 21 W2013
Middle East & North Africa 18 2014
Seuthasa 6 Doos
20
o007
e
B
Wz
Income Group 2021
Vighincome “ Yo, 2z
Upper middle income 43 A e 2023
Lowsrmiddencome 41
Lowincome a >
{(c) Copyright 2023 Green Finance & Development Center, FISF Fudan University,
et et Shangra
» 150

- By April 2023, 141 to 148 countries have
signed Memorandum of Understandings

P (MoU) with China to be part of the Belt and
Road Initiative (BRI)

Number of countries with BRI MoU






OEBPS/font/YuGothic-Regular.ttc


